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 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 40/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 539/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia com fornecimento de 

materiais, visando à obra “Execução de serviços necessários para ajustes na edificação, para fins de 

atendimento à acessibilidade e às exigências de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio, previstas na 

Instrução Técnica nº15/2019 – Controle de Fumaça, nas dependências do Auditório Multiuso localizado no 

Parque da Cidade João Orlandi Pagliusi, no município de Socorro/SP”. 

 

Preferência ME/EPP/Equiparadas: Sim 

Critério de Julgamento: Menor preço 

Data inicial para recebimento das propostas:18/04/2024 

Data e horário final para recebimento das propostas:24/04/2024 – 08h. 

Endereço eletrônico: https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/ 

 

 

Torna-se público que o Município de Socorro, através do Setor de Compras, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do artigo 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4616/2024 e demais legislação aplicável. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

especializada por dispensa de licitação para prestação de serviços de engenharia com fornecimento de 

materiais, visando à obra “Execução de serviços necessários para ajustes na edificação, para fins de 

atendimento à acessibilidade e às exigências de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio, previstas na 

Instrução Técnica nº15/2019 – Controle de Fumaça, nas dependências do Auditório Multiuso localizado no 

Parque da Cidade João Orlandi Pagliusi, no município de Socorro/SP”. Conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2 A contratação será em itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QT 
PREÇO 

ESTIMADO 

LOCAL DE 

EXECUÇÃO 

PRAZO PARA 

EXECUÇÃO 

1 

Contratação de 

empresa especializada 

na prestação de 

serviços de engenharia, 

com fornecimento de 

material, visando à 

execução de serviços 

necessários para 

ajustes na edificação, 

para fins de 

atendimento à 

acessibilidade e às 

exigências de 

Instalações de 

SERVIÇOS 1 R$ 65.705,89  

Os serviços 

deverão ser 

executados no 

Auditório 

Multiuso João 

Pagliusi, neste 

Município de 

Socorro/SP. 

Período: 30 

(trinta) dias, 

após a emissão 

da Ordem de 

Serviços, 

emitida pelo 

Departamento 

de 

Planejamento. 

https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/
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Prevenção e Combate a 

Incêndio, previstas na 

Instrução Técnica 

nº15/2019 – 

Controle de Fumaça, 

nas dependências do 

Auditório Multiuso 

localizado no Parque 

da Cidade 

João Orlandi Pagliusi, 

no município de 

Socorro/SP. 

 

1.3 Havendo mais de um item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

compõem. 

 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. Poderão participar da presente Dispensa Eletrônica os interessados que estiverem previamente 

credenciados/cadastrados no sistema de dispensa eletrônica, no endereço 

https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/.   

2.1.1 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da prefeitura e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Administração Pública Municipal promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 

2.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/


 
‘ 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855.9600 – www.socorro.sp.gov.br 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente da Administração Pública Municipal contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2 O disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

 

2.3.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário);  

 

2.4 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA, CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/), a proposta de 

preço, contendo marca do produto e valor unitário do item, até o horário previsto para o fim do recebimento 

de propostas. 

 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.5 Os preços ofertados, na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://sistemas.socorro.sp.gov.br/portalcidadao/
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3.7 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão excluir ou alterá-la. 

 

4. FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA, DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO E 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR   

 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, será automaticamente aceita 

pelo sistema o envio de propostas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico pelos fornecedores 

cadastrados, sendo encerrado na data e horário de finalização também previsto neste aviso. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1 Encerrada a fase de envio de proposta, será verificada a conformidade das propostas recebidas, sendo 

classificada em primeiro lugar a proposta economicamente mais vantajosa, que atenda ao objeto e esteja 

compatível com o preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

 

 5.2.1 Estando os valores ofertados acima do valor estimado por esta municipalidade, o Agente de 

Contratação poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 

 

5.3 Estando o preço compatível serão solicitados os documentos de habilitação, documentação complementar 

e modelo de proposta - Anexo II. 

 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   
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5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.9 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.10 Havendo empate entre as propostas classificadas, será feita negociação via e-mail, estipulando prazo de 

48 horas para que o fornecedor interessado apresente novos valores e assim proceda a classificação. 

 

5.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a análise dos documentos de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados via e-mail para o fornecedor para o menor 

valor, juntamente com o modelo de proposta -  Anexo II. 

 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

b) Certidão de Apenados de Impedimentos de Contrato/Licitação (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-

relacao-apenados) 

 

6.2.1 Para a participação no presente certame serão aceitas certidões Positivas com efeito de Negativas. 

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.2.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.2.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.2.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.2.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado às microempresas, 

empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 

contados a partir da notificação da irregularidade. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por 

igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 12. 

6.2.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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6.2.9 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação e documentação complementar. 

6.2.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação e documentação complementar, o fornecedor 

será habilitado. 

 

7. DA AUTORIZAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 

7.1 Concluídos os procedimentos de análise das propostas de preços, e julgamento das habilitações, nos 

moldes do Decreto Municipal nº 4616/2024, o processo será remetido à autoridade competente para 

autorização.  

 

7.1.1 Caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2 O fornecedor habilitado terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7.3 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor habilitado e 

aceita pela Administração. 

 

7.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa, implica no 

reconhecimento de que: 

7.4.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.5 O prazo de vigência da contratação deverá estar de acordo com o termo de referência- ANEXO II. 

 

7.6 As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, exclui a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

9.2.3 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

 

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.3 acima poderão ser utilizadas nas hipóteses do procedimento 

restar deserto. 

 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pela Administração Pública na 

respectiva notificação. 

 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer avisos ou comunicados emitidos pela Administração. 

 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

procedimento na data marcada, a data será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de propostas e documentos 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

 

9.8 No julgamento das propostas, da habilitação e documentação complementar, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.12 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação será divulgada Autorização de Dispensa de 

Licitação no diário oficial do Município ou sítio eletrônico oficial. 

 

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

9.13.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 



 
‘ 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855.9600 – www.socorro.sp.gov.br 

9.13.3 ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação; 

9.13.4 ANEXO IV – Documentos Complementares - Modelo Unificado de declarações; 

 

10. DO FORO: 

 

10.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas, no Foro da cidade de Socorro, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

- APROVO O PRESENTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, e para que ninguém alegue 

desconhecimento, é o presente Aviso divulgado no sítio eletrônico oficial do Município de Socorro e no Portal 

Nacional de Compras Públicas- PNCP. 

 

 

Socorro, 18 de abril de 2024 

 

 

 

Josué Ricardo Lopes 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia com fornecimento 

de materiais, visando à obra “Execução de serviços necessários para ajustes na edificação, para fins de 

atendimento à acessibilidade e às exigências de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio, 

previstas na Instrução Técnica nº15/2019 – Controle de Fumaça, nas dependências do Auditório 

Multiuso localizado no Parque da Cidade João Orlandi Pagliusi, no município de Socorro/SP” 
 

2. Especificação do Objeto:  
 

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO 

1. 01 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

engenharia, com fornecimento de material, visando à execução de 

serviços necessários para ajustes na edificação, para fins de atendimento 

à acessibilidade e às exigências de Instalações de Prevenção e Combate a 

Incêndio, previstas na Instrução Técnica nº15/2019 – Controle de Fumaça, 

nas dependências do Auditório Multiuso localizado no Parque da Cidade 

João Orlandi Pagliusi, no município de Socorro/SP 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 4493, 

de 29 de março 2023 

 

3. Prazo para execução dos serviços: de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da 

ordem de serviço. 

 

4. Justificativa: Justifico tal solicitação, tendo em vista que serão necessárias adequações na inclinação de 

rampas internas de acesso entre o Foyer e a plateia, elevação da altura de portas de saída de emergência, 

necessárias para atendimento da Norma 9050/2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos. 

 

 A contratação também faz-se necessária para que sejam executadas aberturas de vãos na área do 

auditório/palco interno, necessários para a dissipação de fumaça, em eventual caso de incêndio, sendo essa 

uma exigência do Corpo de Bombeiros para aprovação de Instalações de Proteção e Combate a Incêndio, por 

meio da Instrução Técnica nº15/2019. 

 

5. Requisitos:  
I. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução 

nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  

 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;  

 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  
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b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos 

futuros;  

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura;  

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas;  

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

 

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos 

domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como 

em áreas não licenciadas.  

 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

6. Modo de Execução dos serviços: 

 

Local: Os serviços deverão ser executados no Auditório Multiuso João Pagliusi, neste Município de 

Socorro/SP. 

Período: 30 (trinta) dias, após a emissão da Ordem de Serviços, emitida pelo Departamento de Planejamento. 

Horário: Comercial 7h às 17h 

 

Diante do exposto entendemos que se deve exigir das empresas interessadas em participar do certame, 

comprovação de qualificação técnica, a saber: 

 

Registro no CREA/SP e/ou CAU da empresa licitante e de seu(s) responsável (eis) técnico(s), dentro de sua 

validade;  

 

Para empresas licitantes registradas fora do Estado de São Paulo, deverá ser apresentado o Registro com o 

visto do CREA/SP e/ou CAU/SP, nos termos do disposto no art. 69, da Lei nº 5194, de 24/12/66 e inc. II do 

art. 1º da Resolução nº 413, de 27/06/97 do CONFEA; 

 

Comprovação de capacidade técnica-profissional que se dará através da comprovação de que o licitante possui 

vínculo profissional, na data prevista para a entrega da proposta, um profissional graduado, nos termos da 

Resolução nº. 218/73 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia), podendo ser mediante 

contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, o qual será o 

responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado no Conselho de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor de, no mínimo, 

um atestado de responsabilidade técnica ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes a do objeto desta licitação.  
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Para empresas licitantes registradas fora do Estado de São Paulo, Declaração de que, se vencedora do certame, 

apresentará para assinatura do contrato, o Registro com o visto do CREA/SP, nos termos da Súmula 49 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

Capacitação Técnico-Operacional: Atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, onde fique comprovado que o licitante 

(pessoa Jurídica) executou obra(s) e serviço(s) de características semelhantes às ora apresentadas em projeto. 

 

A supervisão, acompanhamento e aprovação dos trabalhos serão realizados por equipe técnica da Prefeitura 

Municipal através do Departamento de Turismo e de Planejamento, ou, até mesmo, fiscal indicado por estes 

departamentos. Todos e quaisquer documentos pertinentes solicitados por estes departamentos deverão ser 

fornecidos; 

 

A empresa vencedora somente poderá dar início à execução dos serviços, após o recebimento da Ordem de 

Execução, que será emitida pelo Departamento competente, ou responsável determinado para fiscalizar a 

execução do contrato; 

 

A Ordem de Execução, somente poderá ser emitida, após a apresentação, por parte da licitante vencedora, da 

ART e/ou RRT – Anotação de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de Responsabilidade Técnica, 

devidamente recolhida junto ao CREA e/ou CAU. 

 

A Contratante devera contemplar no prego de sua proposta todos os custos envolvidos, tais como mobilização 

e desmobilização de máquinas, equipamentos e ferramentas, canteiros de obras, encargos tributários e 

trabalhistas, seguros, hospedagem, alimentação, etc. e todos os outros custos diretos e indiretos envolvidos 

para execução integral dos serviços especificados neste documento. 

 

Os pagamentos serão realizados em até 30(trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

 

A contratada deverá enviar a solicitação de medição, acompanhada do boletim de medição e relatório 

fotográfico (contendo fotos de todos os serviços a serem aferidos) ao Departamento de Planejamento. O 

departamento de Planejamento efetuará as devidas verificações e aferições dos serviços. 

 

Após a conclusão da verificação e sanadas toda e qualquer pendencia sobre a medição, o departamento de 

Planejamento autorizará a emissão da nota fiscal. 

 

Deve-se incluir na qualificação econômico-financeira do edital, referente ao objeto em epígrafe de índices 

para se verificar a situação financeira das licitantes, aplicando o § 5º, do art. 31, da Lei 8.666/93, conforme os 

critérios a seguir: 

 

1 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA (ART. 31): 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações da conta de resultados do último exercício social exigível, 

devidamente publicado na Imprensa Oficial quando se tratar de Sociedade por Ações. As demais deverão 

apresentá-lo na forma da lei, por meio de cópia reprográfica extraída do Livro Diário contemplando inclusive 

os termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrado no órgão competente, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 
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a.1) Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1(um) ano, a documentação referida deverá ser substituída 

pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.   

b) Demonstrativos dos seguintes índices econômico-financeiros, extraídos do Balanço supra referido, sendo 

que a demonstração dos índices deverá ser efetuada mediante a elaboração, pela Licitante, de documento 

contendo as fórmulas abaixo indicadas, a declaração formal de que os valores respectivos inseridos nas 

fórmulas foram extraídos do Balanço patrimonial apresentado, os quocientes respectivos apurados, bem como 

a(s) assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) da empresa e de seu contador, devidamente identificados, em 

papel timbrado da empresa.           

 

A boa situação financeira será avaliada de acordo com os critérios estabelecidos a seguir: 

 

ILG - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 

direitos realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto e longo prazo, igual ou 

superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 

 

ILG =       ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO      

                 PASSIVO CIRCULANTE+  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ILC - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: Indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo 

período, igual ou superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 

  

ILC =       ATIVO CIRCULANTE. 

                PASSIVO CIRCULANTE 

 

IE – ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO total serve para medir o Grau de endividamento da empresa perante 

terceiros, ou seja, do seu ativo total quanto é capital próprio e quanto é capital financiado com recursos alheios, 

igual ou inferior a 0,50 (zero vírgula cinquenta) obtido através da seguinte fórmula: 

  

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

                                             ATIVO TOTAL 

 

b.1 - A empresa deve apresentar uma planilha contendo o demonstrativo do cálculo dos índices devidamente 

assinado. 

 

c) - Certidão Negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, nos termos da lei nº 11.101, de 

09/02/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da licitante com no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO: A gestão será exercida pelas Secretárias: de Administração, pela Diretoria de 

Planejamento e de Turismo, pela Secretária Tereza Monica Sartori Marcheto. A fiscalização e 

acompanhamento da entrega serão exercidos pela Diretora de Planejamento Viviane Maria Alves a Silva. 

 

As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

 

A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato.  
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O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 
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8. Condições de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal dos serviços prestados ou dos bens/materiais/produtos fornecidos, mediante 

certificação da secretaria responsável.  

 

1 - Nos preços indicados deverão estar incluídas todas as despesas, inclusive as de transporte, tributos, 

encargos de leis sociais e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste edital, 

relativo ao objeto desta licitação.  

 

2 - Havendo divergência quanto à dimensão, qualidade e quantidade dos produtos fornecidos ou serviços 

executados, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, sendo que para a 

parcela controversa o pagamento somente será liberado após ter sido solucionada a pendência, correndo por 

conta do contratado todas as despesas com devoluções, substituições ou complementações das mesmas. 

 

3 – A contratada deverá fornecer juntamente com a nota fiscal, o número de conta corrente e demais dados 

pertinentes e relevantes, cuja titular seja a contratada, para fins de recebimento do pagamento pelos (produtos 

entregues ou serviços executados). Sendo que, em caso da mesma não possuir conta bancária, poderá 

providenciar a abertura de uma, ou em qualquer caso, comunicar à municipalidade sobre sua opção de 

recebimento por outro meio. 

 

4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

 

5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

 

6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

9. Critério de Seleção do Fornecedor: O fornecedor será selecionado pelo menor preço global – 

dispensa de licitação eletrônica. 

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:  

a) CRC;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

  c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

 

 

 Habilitação Jurídica:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

 

Micro empreendedor Individual: MEI: Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

 

10. Habilitações fiscal, social e trabalhista:  

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

Prova de inscrição no cadastro estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto contratual;  

a - A Prova de Inscrição Estadual poderá ser verificada através da DECA ou documento oficial equivalente, 

emitido pelo Estado de origem da licitante;  

b- Caso a empresa não possua Inscrição Estadual deverá apresentar declaração de isenção, em substituição ao 

item acima citado.  

c – A prova de Inscrição Municipal poderá ser fornecida através de cópia de Alvará de Funcionamento ou 

documento oficial (emitido pela Prefeitura da sede ou domicílio da licitante) que comprove que a mesma 

possui inscrição no município de origem. 

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

 

1 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União deverá ser procedida através da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão 

Conjunta relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Positiva com efeitos de Negativa, a qual 

abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede da licitante.  

 

2 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, deverá 

ser através de Certidão Negativa de Débitos Estadual Completa, ou positiva com efeitos de negativa.  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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OBS: Prova de Regularidade Estadual obedecerá aos critérios estabelecidos em cada unidade da Federação e 

em qualquer caso deverão constar todos os impostos pertinentes aos cofres Estaduais.  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.  

 

3 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal se dará através da apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos MOBILIÁRIOS ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

 

Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) – CRF do FGTS, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.  

 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943.  

 

Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

 

11. VALOR DE REFERÊNCIA  

 

A execução de serviços necessários para ajustes na edificação, para fins de atendimento à acessibilidade e às 

exigências de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio será pleiteada segundo os itens da Planilha 

Orçamentária de Referência CDHU, com data base de Novembro de 2023, e SINAPI, com data base de 

Dezembro de 2023, conforme descrições supracitadas. 

 

12 INF. ORÇAMENTÁRIA: a dotação orçamentária realizada através dos recursos referência a:  

 

02.10.01.15.452.0018.2024 4.4.90.51.00 
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ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

Local e data.  

 

Objeto: 

Processo nº _______________ Dispensa Eletrônica nº ________________________ 

 

Vimos pela presente apresentar ao Município de Socorro, nos termos do processo em epígrafe, nossa proposta 

comercial, para a contratação de ____________, nos valores e condições a seguir:  

a) Nome e endereço completo: 

 

Razão Social do Proponente:  CNPJ nº  

Endereço Completo:  CEP:  Tel:  

e-mail:  

Nome completo do representante legal para a 

assinatura do contrato:  

Cargo ou Função:  

RG nº  CPF nº  

Tel. p/ contato do representante legal: e-mail:  

 

b) Orçamento: 

c) Valor Total da Proposta: ______________ (________________);  

d) O preço unitário e total, por Item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas apenas duas casas 

decimais após a vírgula;  

e) O prazo de validade da proposta: ______________ (mínimo de 90 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura do envelope proposta, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes);  

f) Local e prazo de execução:  ________________;  

g) Condições de pagamento:_______________________;  

h) Declaro sob as penas da lei, que a proposta atende todas as especificações exigidas no Anexo I – Termo 

de Referência;  

i) Declaro sob as penas da lei, que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos 

referentes ao objeto licitado.  

j) Assinatura do Representante Legal.  

 

OBS: OS PREÇOS COTADOS DEVEM SER EXPRESSOS EM REAIS, CONTENDO NO MÁXIMO 

02 (DUAS) CASAS DECIMAIS.  

 

 

 

____________________________ 

(ASSINATURA) 

NOME COMPLETO – RG nº 

 

 

 

ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

Item  Descrição  Unidade  Quantidade  Valor Unitário  Valor total  

 

Total  
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1.Habilitação jurídica:  

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores  

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3. Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso 

se trate de pessoa física ou de sociedade simples, em caso de participação de pessoa física;  

3.2 Certidão Negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, nos termos da lei nº 11.101, de 

09/02/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da licitante com no máximo 90 (noventa) dias da data de início de envio de propostas. 

Obs.: Obs.: Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da súmula nº 50 

do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações da conta de resultados do último exercício social exigível, 

devidamente publicado na Imprensa Oficial quando se tratar de Sociedade por Ações. As demais deverão 

apresentá-lo na forma da lei, por meio de cópia reprográfica extraída do Livro Diário contemplando inclusive 

os termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrado no órgão competente, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

 

a.1) Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1(um) ano, a documentação referida deverá ser substituída 

pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.   

b) Demonstrativos dos seguintes índices econômico-financeiros, extraídos do Balanço supra referido, sendo 

que a demonstração dos índices deverá ser efetuada mediante a elaboração, pela Licitante, de documento 

contendo as fórmulas abaixo indicadas, a declaração formal de que os valores respectivos inseridos nas 

fórmulas foram extraídos do Balanço patrimonial apresentado, os quocientes respectivos apurados, bem como 

a(s) assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) da empresa e de seu contador, devidamente identificados, em 

papel timbrado da empresa.           

 

A boa situação financeira será avaliada de acordo com os critérios estabelecidos a seguir: 

 

ILG - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 

direitos realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto e longo prazo, igual ou 

superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 

 

ILG =       ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO      

                 PASSIVO CIRCULANTE+  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ILC - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: Indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo 

período, igual ou superior a 1,00 (um), obtido através da seguinte fórmula: 

  

ILC =       ATIVO CIRCULANTE. 

                PASSIVO CIRCULANTE 

 

IE – ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO total serve para medir o Grau de endividamento da empresa perante 

terceiros, ou seja, do seu ativo total quanto é capital próprio e quanto é capital financiado com recursos alheios, 

igual ou inferior a 0,50 (zero vírgula cinquenta) obtido através da seguinte fórmula: 
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IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

                                             ATIVO TOTAL 

b.1 - A empresa deve apresentar uma planilha contendo o demonstrativo do cálculo dos índices devidamente 

assinado. 

c) - Certidão Negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, nos termos da lei nº 11.101, de 

09/02/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da licitante com no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes. 

 

4. Qualificação Técnica:  

 4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

4.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  

4.2.1Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

 

4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

 

 

5. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar: 

5.1. Juntamente com o encaminhamento da proposta de preços, o fornecedor deverá apresentar as seguintes 

declarações, nos moldes sugeridos no modelo constante no anexo IV:  

5.1.1. Que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

5.1.2. Que como fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.1.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

5.1.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

5.1.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.1.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ANEXO IV – Documentos Complementares - Modelo Unificado de declarações; 

 

 

 

A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL)______________, LOCALIZADA __________, Nº ____, INSCRITA NO 

CNPJ SOB Nº ___________________________, NESTE ATO REPRESENTADA POR 

_________________________, RESIDENTE E DOMICILIADO ____________, VÊM PELO PRESENTE 

DECLARAR, SOB AS PENAS DA LEI, QUE: 

 

a) Inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Como fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

d) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

 

SENDO ESTA DECLARAÇÃO A EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMO A PRESENTE.  

 

 

LOCAL, DATA.  

 

 

____________________________ 

(ASSINATURA) 

NOME COMPLETO 

RG nº 
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